
CONTRATO N.° 87/2010

PERMISSÃO DE USO

PERMITENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

PERMISSIONÁRIA: DINALDICLER ALEXANDRA MARQUEZANI MOREIRA

TERMINAL RODOVIÁRIO “DURVAL DOMINGOS DA SILVA” – BOX N.º 03

Contrato de Permissão de Uso do Box n.º 03 no Terminal Rodoviário “Durval Domingos da Silva”, para fins comerciais, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Cedral e Dinaldicler Alexandra Marquezani Moreira.

Aos catorze dias do mês de setembro de 2010, na sede da Prefeitura Municipal de Cedral, à Av. Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, compareceram, as seguintes partes:

a) De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, neste ato representada pelo Sr. José Luis Pedrão, Prefeito Municipal, portador do RG 16.518.732-3, residente à Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, doravante denominado PERMISSIONÁRIO;

b) De outro lado DINALDICLER ALEXANDRA MARQUEZANI MOREIRA, brasileira, portadora do RG 28.355.575-0 e do CPF 202.827.438-71, residente e domiciliada à Rua D, n.º 109, Estância Trevo, Cedral/SP, daqui por diante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIA, é justo e contratado as seguintes condições:

1ª - A PERMITENTE dá em permissão à PERMISSIONÁRIA o seguinte imóvel:  box n.º 03 situado no Terminal Rodoviário “Durval Domingos da Silva”, sito à Rua Felipe Scarpelli, n.º 131, Centro, neste município de Cedral, destinado a uso exclusivo para instalação de bar.
2.ª - O prazo de permissão de uso é de 12 (doze) meses, a contar da data desse contrato, e finda-se em igual data do ano de 2011.

3.ª - Findo o prazo ajustado na cláusula 2.ª, se a PERMISSIONÁRIA continuar no imóvel por mais de 30 (trinta) dias, sem oposição da PERMITENTE, ficará a permissão prorrogada por tempo indeterminado, nas mesmas condições contratuais ora estabelecidas, podendo a PERMITENTE denunciar o contrato quando lhe convier, concedendo à PERMISSIONÁRIA o prazo de desocupação de 30 (trinta) dias. Se NOTIFICADA, a PERMISSIONÁRIA não restituir o imóvel nos referidos prazos, pagará enquanto o tiver em seu poder, o valor que a PERMITENTE arbitrar, limitado ao valor de mercado, e responderá pelo dano que ele venha a sofrer, mesmo decorrente de caso fortuito (art. 575 do Código Civil).

4.ª - O valor do aluguel é de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais, cujo pagamento deverá ser feito direto à PERMITENTE, todo 5.º dia útil do mês subseqüente ao vencido, sendo que o não pagamento no dia convencionado implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel.

5.ª - São de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA as despesas com o consumo de energia elétrica, água e esgoto e demais taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel.

6.ª O imóvel se destina, com exclusividade, a uso comercial pela PERMISSIONÁRIA, regendo-se a permissão por legislação específica.

7.ª - A PERMISSIONÁRIA não poderá ceder ou transferir, parcial ou totalmente, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da PERMITENTE, sob pena de rescisão do contrato.

Parágrafo Único: Qualquer alteração contratual somente poderá ser feita mediante Termo de Aditamento, assinado por ambas as partes.

8.ª - É defeso à PERMISSIONÁRIA fazer modificações ou transformações no imóvel, nem introduzir quaisquer benfeitorias no mesmo, sem prévio consentimento por escrito da PERMITENTE. Ditas benfeitorias, desde que realizadas com o consentimento da PERMITENTE, ficarão incorporadas ao imóvel, sem qualquer direito à PERMISSIONÁRIA de retenção ou indenização ao término do contrato.

9.ª - É assegurado à PERMITENTE o direito de vistoriar o imóvel sempre que lhe aprouver.

10.ª - Vencido 02(dois) meses de aluguel sem o pagamento, o contrato será considerado vencido, e a PERMISSIONÁRIA obrigada a entregar o imóvel, no prazo de 30(trinta) dias, e sujeito ao pagamento de multa prevista na cláusula 11.ª.

11.ª - Por infração de qualquer cláusula deste contrato, a parte que der causa, incorrerá na multa de 03(três) salários mínimos vigentes, ressalvado à parte inocente o direito de poder considerar simultaneamente rescindida a permissão independente de qualquer outra formalidade judicial ou extra-judicial.

12.ª - O presente contrato sofrerá reajuste a cada período de 12 (doze) meses de acordo com a variação do IGPM, acumulado desde o início do contrato e/ou do último reajuste.

13.ª - O presente contrato é de natureza administrativa, aplicando-se-lhes os princípios da teoria geral na espécie, notadamente as disposições contidas na Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94.

14ª Os contratantes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de São José do Rio Preto, como único competente para dirimir eventuais litígios decorrentes do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Prefeitura Municipal de Cedral/SP, 14 de setembro de 2010. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

PERMITENTE

JOSÉ LUIS PEDRÃO
Prefeito Municipal
DINALDICLER ALEXANDRA MARQUEZAN MOREIRA
PERMISSIONÁRIA

Testemunhas:
_________________________
           


__________________________

Nome: Marcos de Figueiredo



Nome: Rosalia M. Bortoluzzo

RG: 15.415.671-1




RG: 16.518.866-2
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